
\ \ PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAGUAJÉ 
Estado do Paraná 

JS 
PROJETO DE LEI Nº. /2013 

EMENTA: DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A 

ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENT ÁRJA PARA O 

EXERCÍCIO DE 2014, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° - O Orçamento do Município de Itaguajé, Estado do Paraná, para o exercício 

de 2014, será elaborado e executado observando as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

estabelecidas nesta lei, compreendendo: 

1. as Metas Fiscais; 

II. as Prioridades da Administração Municipal: 

III. a Estrutura dos Orçamentos; 

IV. as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município: 

V. as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal: 

VI. as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 

VII. as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributaria: l! 

VIII. as Disposições Gerais. 

I - DAS METAS FISCAIS 

Art. 2º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4 º da Lei Complementar nº 1 O l , 

de 4 de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e montante 

da dívida pública para o exercício de 2014, estão identificados nos Demonstrativos I a Vlll desta 

Lei, em conformidade com a Portaria nº. 575, de 30 de agosto de 2007-STN. 

Parágrafo Único - Os municípios com população inferior a cinqüenta mil 

habitantes, estão obrigados por força do Art. 63, inciso Ili, da LRF, a partir do exercício de 2005, a 

elaborar o Anexo de Metas Fiscais de que trata o Art. 4º, § 1 º, na forma definida na Portaria nº 

471/2004-STN. 

Art. 3° - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta, 

Indireta constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos Empresas Públicas e Sociedades de 

Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social. 
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l ·'.stado do Parant, 

Art. 4° - /\11 Metas Fiscais referidos ru, /\ri. 2'' dest11 1 ,ci, constituem-se dos seguintes: 

Demonstrativo 1 

Demonstrativo li 

Anterior; 

Metas /\11u11is; 

;\ valiw,:ilo do ( 'umprime11to das Metus 1-'iscais do Exercício 

Demonstrativo Ili Metas Fist:uis /\tuais Cornparudus com as Metas Fiscais Fixadas nos 

Três Exercícios /\ntcriores; 

Demonstrativo IV EvolU<;ão do f>atrirnt,nio Líquido; 

Demonstrativo V Origem e /\plicução dos Recursos Oht.idos com a /\lienação de 

Ativos; 

Demonstrativo VI 

Demonstrativo VII 

Demonstrativo VIII -

Continuado. 

Receitas e Despesas f>rcvidenciúrias do Rf>f>S ; 

Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e 

Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 

Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo, serão apurados em 

cada Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município. 

METAS ANUAIS 

Art. 5° - Em cumprimento ao § 1 º, do art. 4°, da Lei de Responsabilidade Fiscal -

LRF, o Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 

relativos à Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal e Montante da Dívida Pública, para o 

Exercício de Referencia 2.014 e para os dois seguintes. 

§ 1 º - Os valores correntes dos exercícios de 2014, 2015 e 2016 deverão levar em 

conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 

concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades incentivadas, inclusão ou 

eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, utilizam o parâmetro Índice 

Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela Portaria nº. 575/2007 da STN. 

§ 2° - Os valores da coluna"% PIB", serão calculados mediante a aplicação do 

cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual, multiplicados por 100. 

I 
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A V ALIACÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO 

ANTERIOR 

Art. 6° - Atendendo ao disposto no § 2°, inciso I, do Art. 4c da LRF, o Demon.<itrc1ti w, 

li - Asaliaçào do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 

estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício orçamcntárír, 

anterior. de Receitas, Despesas, Resultados Primário e ·ominal, Dívida Pública Consolidada t 

Oh ida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do alcance ou JW) dos 

Yalores estabelecidos como metas. 

§ I º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população 

inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais cm 

exercícios anteriores a 2005. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS 

EXERCÍCIOS ANTERIORES 

Art. 7° - De acordo com o § 2°, item II, do Art. 4° da LRF, os Demonstrativo III -

Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, 

Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada 

Líquida, deverão estar instruídos com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 

resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e evidenciando 

a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica Nacional. 

§ I º - A elaboração deste Demonstrativo pelos municípios com população 

inferior a cinqüenta mil habitantes, se restringe àqueles que tenham elaborado metas fiscais em 

exercícios anteriores a 2005. 

§ 2° - Objetivando maior consistência e subsídios às análises, os valores devem 

ser demonstrados em valores correntes e constantes, utiliz.ando-se os mesmos índices já comentados 

no Demonstrativo 1. 



Pl{EJ/EIT(Jf~A MlJNICI PAL OE ITA(JUA~JÉ 
f '8 lado do Paraná 

!''. YOJ,lfCÃO UO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art. 1i'' - l'.r,1 1,bcdíên<;i1, ao /" 2'•, in<;i ,~, Ili, d,, Art . 4'' da LRF, ü Demonstrativo IV -

Lv11luç1l1, dr, l'atrírni,nír, U4uicl<,, deve traduzir as variações d(, l'atrirnônío de c.:ada Ente do 

M1wiclr,i1J e 11t1:1 ( '.om~,lídaçti,,, 

l'arág,afr, r'Jníc.:<i () l>ern,,nstrativo aprcscnlará cm separado a situação do 

l'alrírni)ni,, J ,iquid,, d,, l<cgimc l'rcvidcnc.:iário. 

OJU(iJ-:M t: t\l'LJCACÃO JJOS J<ECf JJ<SOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 9" - () f~ 2'', íncí~, Ili, d,, Art. 4'' da UU , que trnta da evolução do patrimônio 

líquíd11, ehtabele<;,c l-<1rnném, que o~ rcc.:urS<,s ohtidos wm a alienação de ativos que integram o 

refcrí,Jt, patrimi,nío, devem <~r realizad1,s cm despesas de capital, salvo se destinada por lei ao 

regime~ de prevídcm.:ía S<,cial, geral ou próprio dos s<---rvidores púhlicos. O Demonstrativo V -

<>rigem e J\plícaçã,, d,,c, f<ccur~JS (JIJ-tid,,s com a Alienação de Ativos, estabelece de onde foram 

<1btíd,,i1 o:, rccun.-<,1; c ,,nde fc,ram aplicados. 

J'arágn1fo IJniu:, - (J DcmonstratiV<, apresentará cm separado a situação do 

Patrímimio Uquid1, d,, J<egímc J'rcvidenciário. 

A VALIACÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME 
PRÓPRIO DA PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. ur, - Lm ra;,.ã(, do que está estabclec.:ído no§ 2°, inciso IV, alínea "a", do Art. 4°, 

da U<J·, 11 /\ncx0 de Mcta"l f· íscais intcg,ante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 

conter a avalíaçã(J d,1 sítuaçãú tinanc.:eíra e atuarial do regime próprio dos servidores municipais, nos 

tréi, últímcm cxcrc.:íc.:i,,s < J Demonstrativo VI - Receita'> e Despesas Previdenciárias RPPS, seguindo 

,, m1Jdcl,1 da l'c,rtaría n''. 633/2006-STN, estabelece um comparativo de Receitas e Despesas 

l'rcvíc.Jt.-ncíária~, U-'11l1Ínando por apurar o Resultado Previdenciário e a Disponibilidade Financeira 

d1, l' l'J'S. 

Parágrafo Único - A Portaria nº. 633/2006 alterou o anexo de Avaliação da 

Sítuaçi11, tinanc.:círa e J\ti.üiríal do RPPS e a Projeção do fundo de Previdência, incluindo campos 

dcrmmstratív,,is dos r<--pwiscs da c.:ontribuíção patronal, que passou a ser empenhada na Prefeitura e 

re<;.cita 1Jrçamcntária no Fundo, <..-m cumprim<--ntos às portarias nº. 688, 689/05 e 338/06 - SNT, que 

~rÍ<iu ª'; Rcccíta.'i de contríhuic;õcs I ntra-Orçamentárías e a modalidade de aplicação Direta de 

(1,gão,, 1-und"' e J·.ntidadt:s. , 
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ESTIMATIVA E COMPENSACAO DA RENUNCIA DE RECEITA 

Art. 11 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de 

Metas Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e '.}u.a 

compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas publica. 

§ 1 º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, 

credito presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da bac;c de cálculo e 

outros benefícios que correspondam à tratamento diferenciado. 

§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento 

da receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de calculo, majoração ou 

criação de tributo ou contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE 

CARÁTER CONTINUADO. 

Art. 12 - O Art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado e despesa 

corrente derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 

obrigação legal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas 

de Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 

atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 

RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO 

NOMINAL E MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E 

DESPESAS. 
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Art. 13 - O § 2°, inciso li, do Art. 4°, da LRF, determina que o demonstrativo de 

Metas Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos trés exercícios anteriores, e cvidenci..indo a 

consistência delas com as premissas e os objetivos da política econé,miea nacional. 

Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nr'. 575/2007 - STN, a hasc 

de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita rcalizada c na 

despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2014, 2015 e 2016. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 1)0 RESULTADO 

PRIMÁRIO. 

Art. 14 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de 

gastos orçamentários, são compatíveis com sua arrecadação, ou seja se as receitas não-financeiras 

são capazes de suportar as despesas não-financeiras. 

Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário, deverá obedecer a 

metodologia estabelecida pelo governo Federal, através das Portarias cxpedidas pela STN -

Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULOS DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 

NOMINAL. 

Art. 15 - O cálculo do Resultado Nominal, deverá obedecer a metodologia 

determinada pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal, deverá 

levar em conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzida o Ativo Disponível, mais 

Haveres Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 

Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, resultará 

na Dívida Fiscal Líquida. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULOS DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE DA 

DÍVIDA PÚBLICA. 

Art. 16 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da 

Federação. Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 

judiciais. 

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua 

elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores 

para 2014, 2015 e 2016. 

II- DAS PROPRIEDADES DA ADMINISTRACAO MUNICIPAL 

Art. 17 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2014 estão definidas e demonstrada no Plano Plurianual de 2014 a 20 I 7, compatíveis 

com os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei. 

§ 1 ° - Os Recursos estimados na Lei Orçamentária para 2014 serão destinados, 

preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano Plurianual não se 

constituindo todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2° - Na elaboração da proposta orçamentária para 2014 o Poder Executivo 

poderá aumentar ou diminuir as metas fisicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a 

despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

Art. 18 - O orçamento para o exercício financeiro de 2014 abrangerá os Poderes 

Legislativo e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do 

Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 

Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 

(! 
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Art. 19 - A Lei Orçamentária para 2014 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 

uma das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas pro função, sub-função, 

programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por categoria 

econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade com as 

Portarias SOF/STN 42/1999 e 163/2001 e alterações posteriores, a qual deverão estar anexados os 

Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - STN. 

Art. 20 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o 

art. 22, Parágrafo Único, inciso Ida Lei4.320/ l 964, conterá: 

I. Quadro Demonstrativo da Despesa por Unidade Orçamentária e sua Participação 

Relativa (Principio da Transparência, art. 48 da LRF); 

II. Quadro Demonstrativo da Evolução das Receitas Correntes Liquidas, Despesas com 

Pessoal e seu comprometimento, de 2013 a 2015 ( art. 20, 71 e 48 da LRF); 

III. Quadro Demonstrativo das Despesas com Serviços de Terceiros e seu Percentual de 

Comprometimento das Receitas Correntes Liquidas de 2013 a 2015 (art. 72 da LRF); 

IV. Demonstrativo da Origem e Aplicação dos Recursos Vinculados a Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino (art. 212 da Constituição Federal e 60 dos ADCT); 

V. Demonstrativo dos Recursos Vinculados e Ações Públicas de Saúde (art. 77 dos 

ADCT); 

VI. Demonstrativo da Composição do Ativo e Passivo Financeiro, posição semestre 

anterior ao encaminhamento da Proposta ao Legislativo - (Principio da Transparência, 

art. 48 LRF); 

VII. Quadro Demonstrativo do Saldo da Dívida Fundada, com identificação dos Credores 

no encerramento do último semestre (Principio da Transparência, art. 48 da LRF). 

IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORACAO E EXECUCAO DO 

ORÇAMENTO DO MUNICIPIO 

Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2014 obedecera entre outros, ao principio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo e 

Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1 º, § 1 ° 4° I, "a" e 48 LRF). 

f 
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Pnrúgrufo Único: A Lei On;.imcntária de ;,!J 14 c,mtcr~ r1Jb1Í l:íJ urc;arrJcrrtárít.1 de::1ír,?..1J1, 

ao custeio cspecifü:o e dctcn11i11ado de polltica publ ica de ClJmhi:ltc í:J/J tr:irt:1lhr1 ínfar,t íl, 

prnlissio1111li:11u;ilo de adolescentes, proteção i11tcgr.1l e pri,,rícfadc i'.j twiluLJ:2 1h.t ínfh.rn .. Ít.1 e ,Ja 

juventude. 

Art. 22 - Os estudos para dcfiniçâo do•; Oriyé.lmcnt,n d::t r<XCÍt.J Jrí1TéJ 2'J 14 de-1!:t ?.11 

observar os eleitos e.la alternçilo da legislação trihutari;i , im:e11ti vc,s tí1>eah i1Ut1irí1,ij1fo·i, ,., ínflaç~1 dt, 

período, o crescimento econômico, a ampliw;ão da ha'ie de cálculo d,,s tríhutJJ'; e iJ '>Wl cwJl~ãt, nr,·: 

últimos tr\!s exercícios e a projeção para os dois scguíntcs fort . 12 da Ll<I"), 

Parágrafo Único - Até 30 dias antes do pra:1,.1J parn encaminhamcnv, di.1 JJmJY,'.l.â 

Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder faecutivo Municipal coloc<1rá à di , pcn içãt, e.ia f~i:trmm1 

Municipal e do Ministério Púhlico, os estudos e a.s estimativa·; de rnccita.·: parll 1:1.crddc.r, 

subseqüentes e as respectivas memórias de calculo (art. 12, § 3'' da J ,J{I· ). 

Art. 23 - Na execução do orçamento, verificado yuc o compcJrtamcnlJJ da rf.:.CCita 

poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os l'1>d1:re1> Lcgí!))ativo e 

Executivo, de forma proporcional as suas dotações c ohservadas a fonte de recursos, ad1Jl.árão r, 

mecanismo de limitaçilo de empenhos e movimentação financcira nos montante:; nf.:.CCs~rÍ<>s, JY,.mi 

as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 

1. projetos ou atividades vinculadas a recursos oriundos de tran~kréncias voluntárias; 

li. obras cm geral, desde que ainda iniciadas; 

Ili. dotaçilo para combustíveis, obras, serviços públicos e agricultura; e 

IV. dotaçilo para material de consumo e outros serviços de terceiros das dív<..-ri,a;, 

atividades. 

Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento elas mctas bimestrais de 

arrecadação para implemcntaçilo ou nilo do mecanismo da limitação de empenho e movímcnta.çã.cJ 

financeira, será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do 

exercício anterior, cm cada fonte de recursos. 

Art. 24 - As despesas Obrigatórias de Caráter Continuado cm relação à Re<.;eita 

Corrente Liquida, programadas para 2014, poderão ser expandidas cm até 5%, tomando-se pcJr ha-.c 

as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei Orçamentária Anual para 2<Jl 2 (art. 

4º, § 2º da I.RF), conforme demonstrado cm Anexo desta Lei. (/ 
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Art. 2~ - Con'itituem l{Ílic11:1 l·hcaí r1 cap;m; r, de :ifcl;ir ,, cquíllbrír, d íJ '( cont.:1r~ puhlícaci 

<lo Município, a4ucles constantes do Anexo Prl,prío dcr,t;J Lei <ar1 . 4'', ~ ~V· de U<F J, 

§ 1° - Os ríi,;cos lhcais, ca·,o :1e concretizem, Hcri:í,, ,1lcndíclt,:1 <.;<,m recur~.o~; cfa 

Reserva de Contingência e tamhém, '.,e houver, do l·.xce:,:10 de Arrecadac;fü, e do Supcrávít 

Financeiro <lo exercido de 2014. 

§ 2º - Sendo estes recurso:; insuficientes, o Executivo Municipal encaminhara 

Projeto de Lei à Câmara Municipal, propondo anulação de recur'.,o:, ordinári,,"i alocados para outra', 

dotações não comprometidas. 

Art. 26 - O Orçamento para o excrckio de 2014 destinara rec:ursos para a ReS(..-rva de 

Contingência, não inferiores a 15% das Receitas Correntes f ,iquidas prevista.<; e 50%, do total de, 

orçamento de cada entidade para a abertura de Créditos Adicionais Suplementares. <art. 5\ fII da 

LRF). 

§ 1 º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento 

de passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, ohtcnção de resultado 

primário positivo se for o caso, e também para abertura de créditos adicionais suplementares 

confonne disposto na Portaria MJ'O nº42/1999, art. 5" e Portarias STN nº l63/2001, art. 8" (art. 5º 

IH, "b" da LRF ). 

~ 2° - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso 

estes não se concretizem ate o dia OI de dezembro de 2014, poderão ser utilizados por ato do Chefe 

do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de dotações que 

se tornaram insuficientes. 

Art. 27 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 

Or\'.amentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5°, § 5" da LRF). 

Art. 2R - O Chefe do Poder Executivo Municipal cstahelccer.í até 30 dias após a 

puhlicaçào da Lei Orçamentária Anual , a programação financeira das receitas e despesas c o 

1:ronograma de execução men~al parn as Unidades Gestoras. se for o caso (an. W' da UU ). 

I 
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Art. 29 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2014 com 

dotações vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias. operações de 

credito, alienação de bens e outras extraordinárias. só serão executados e utilizados a qualquer 

titulo, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no flu.xo de caixa, respeitado ainda o montante 

ingressado ou garantido (art. 8°, § parágrafo único e 50. Ida LRF). 

Art. 30 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2014. constante do Anexo 

Próprio desta Lei, não será considerada par efeito de calculo do orçamento da receita (art. 4º . § 2º . 

V e art. 14, I da LRF). 

Art. 31 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, 

beneficiará somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo. cultural, esportivo, de 

cooperação técnica e voltadas para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá de 

autorização em lei específica (art. 4°, I, " f ' e 26 da LRF). 

Parágrafo Único -As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal 

deverão prestar contas no prazo de 30 dias, contados do recebimento do recurso. na forma 

estabelecida pelo serviço de contabilidade municipal (art. 70, parágrafo único da Constituição 

Federal). 

Art. 32 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário­

financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão 

ser inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade. 

Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são 

consideradas despesas irrelevantes, aqueles decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 

ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício financeiro de 

2014, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação no item I, do art. 24 da 

Lei nºS.666/ 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3° da LRF). 
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Art. 33 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão 

prioridade sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 

com recursos de transferência voluntária e operação de credito (art. 45 da LEF). 

Art. 34 - Despesas de competência de outros antes da federação só serão assumidas 

pela Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos recursos 

na lei orçamentária (art. 62 da LRF). 

Art. 35 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2014 a 

preços correntes. 

Art. 36 - A execução do orçamento da Despesa obedecerá dentro de cada Projeto, 

Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 

Despesa/Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos de que 

trata a Portaria STN nº 163/200 l . 

Parágrafo Único - A transposição, o remanejamento ou a transferência de 

recursos de um Grupo de Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada 

Projeto, Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 

âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do Poder 

Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal). 

Art. 37 - Durante a execução orçamentária de 2014, o Poder Executivo Municipal, 

autorizado por lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no orçamento 

das Unidades Gestoras na fonna de credito especial, desde que se enquadre nas prioridades para o 

exercício de 2014 (art. l 267, Ida Constituição Federal). 

Art. 38 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 

obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3° da LRF). 

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, 

tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas 

realizadas e apuradas ao final do exercícío (art. 4°, "e" da LRF). (/ 
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Art. 39 - Os Programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual. 

que integrarem a Lei Orçamentária de 2014 serão objeto de avaliação permanente pelos 

responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos. corrigir desvios e avaliar 

seus custos e cumprimento das metas tisicas estabelecidas (art. 4°, I, "e'" da LRF). 

V - DAS DISPOSIÇOES SOBRE A DTVlDA PUBLICA MUNICIPAL 

Art. 40 - A Lei Orçamentária de 2014 poderá conter autorização para contratação de 

Operações de Credito para atendimento à Despesas de Capital. observado o limite de 

endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até final do semestre anterior 

a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30. 31 e 32 da LRF). 

Art. 41 - A contratação de operações de credito dependerá de autorização em lei 

especifica (art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

Art. 42 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 

enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário através da 

limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31 , § 1 º, II da LRF). 

VI - DAS DISPOSIÇOES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 43 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante lei autorizatória, poderão 

em 2014, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração 

dos servidores realizar reposição salarial, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em 

concurso público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF 

(art. 169, § 1 º, II da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão 

estar previstos na lei de orçamento para 2014. 
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Art. 44 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 

despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2014, Executivo e Legislativo, não excederá 

cm Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 2014, obedecido os 

limites pmdencial de 51,30% e 5,70% da Receita Corrente Liquida, respectivamente (art. 71 da 

I.RF). 

Art. 45 - Nos casos de necessidades temporária, de excepcional interesse público, 

devidamente justificado pela autoridade competente, a Administração Municipal poderá autorizar a 

realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não excederem a 95% 

do limite estabelecido no art. 20,111 da LRF (art. 22, parágrafo único, V da LRF). 

Art. 46 - O Executivo Municipal adotará as seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (art. 19 e 20 da LRF): 

I. eliminação de vantagens concedidas a servidores; 

li. eliminação das despesas com horas-extras; 

Ili. exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão; 

IV. demissão de servidores admitidos em caráter temporário. 

Art. 47 - Para efeito desta Lei e registro contábeis, entende-se como terceirização de 

mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1 º da LRF, a contratação 

de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou funções previstas 

no Plano de Cargos da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja 

utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 

fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de 

terceiros, por não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 

elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de Contratos de 

Terccirização"'. 
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Yll - DAS DISPOSl('OF.S SOURE ALTERAÇAO NA LEGISLAÇÃO 

TRIHlJTÁRIA 

.-\rt. 48 - t) F~1.~utiYl' ~ tunicip:1I. quandú :1utl,t'iz:1do cm lei. poderá conceder ou 

ampliar lx'l\1.'tkh, tis'-':\I \k n:11\ll\'1:1 1rih11t:1ri:1 1.'l'lll ,·ist:is :1 estimular o crescimento econômico. a 

g_t'm,à\, 1.k' 1.'lllJ'l\'~1.'S 1.' l\'lhi:1. l'll h1.-nl.'lki:1r 1.'l,ntrihuintcs intcgnmtes de classes menos favorecidas. 

dcH'.füil' css1.'s ~'1\1.'fidl,s :-1.'r 1.·1.,nsid1.'r:1lh,s tll' 1.'akulo do llf\':lmento da rt·ceita e serem objeto de 

1.'Sllhi\,s dl, S1.'U imp.:11.'I\' 1.'f\':llfü'nt~iri1., e tin:lllú'.'ii\, Ih' cxcrdóo 1.'m que iniciar sua vigência e nos 

d1.,is suhs1.'l.lücn11.·s t:lrt. I • d:1 LRF) . 

.-\rt. 4Q - t )s trihllll'S l:tn,:llfos 1.' n:lo :m-cl.':idados. inscritos em divida ativa. cujos 

1.·us11.,s pam c1.,hr:mç:1 s1.~i:1 sui~rion:-s fü) cn.'i.iitü tributário. podcr:lo ser cancelados. mediante 

:ultl,rizn,:\1.' 1.'m ki. ni\1., s1.' Cl,nstituindo Cl'llh' n.-1mnci:1 de n:'ceita {art. 14. ~ Jº da LRF) . 

.-\rt. SO - O :ih, qul' c1.,nc1;'i.ier 1.H.1 :unpliur inccntiYü. isenção ou beneficio de natureza 

crihumri:1 1.)U timmc1.'im c1.,nst:lllll" \fo Ül\':uncnto da Receita. somente entrad em vigor após adoção 

de m1.'i.iidas d1.' c1.,mpens:1çfü, t:i.rt. 14. * :Y da LRF). 

\ Ili - DAS DISPOSICOES GERAIS 

Art. SI - O ExecutiYl' Mwticipal envian\ a proposta ori;amentária à Cfünma Municipal 

no prazo esmhelecido nn Lei Orgi'inicu do Município. que a aprecianí e a devolwrá para sanção até 

o encerramento do periodl, leg.islntivo :mu:1I. 

* 1 '°' - A C(mmm Munil"ipal n:lo cntran\ cm recesso enquanto não cumprir o 

disposto no .. caput" deste artig.ú. 

§ 2° - Se o prnjctll dl' lei l.m;amcnt:\ria anual nilo for encaminhado à sani;ão até o 

inicio do exerdcil) tin:ml'l'iw de ~O 14. tkn L' Executivo Municipal autorizndo a exccutm· a proposta 

orçmncntárin na fnrma original. :11~ a s:mç:fo da r1.•spectiva lei ori;anll'ntária anual. 

Art. S2 - Sl•r!1o 1.'.lHlsidcr:tdl,s kg.ais :is dcspl'Sns com multas e jurns pelo eventual 

nt.raso m, png:1mcnll, ck Clltnpt'llmissl,s assumidos. motiYados por insutkil3ncia de tesournria. 

(f } 
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Art. 53 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 

exercício, poderão ser reabertos no exercício subseqüente, por ato do Chefe do Poder Executivo. 

Art. 54 - O Executivo Municipal está "utorizado a assinar convênios com o Governo 

Federal e Estad~ através de seus órgãos da adm,stração direta ou indireta, para realização de 

obras ou serviços de competência ou não do Municípip. 

Art. 55 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

:J ; .. 
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